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Data da 
Apresentação: 

05/11/2019 

 

Ementa: "Altera o",", para estabelecer a obrigatoriedade de notificação 
prévia e pessoal da ofendida acerca dos atos processuais 
relativos ao agressor, notadamente aqueles relativos à saída da 
prisão, ao cumprimento ou à extinção da pena ou à concessão 
de qualquer benefício ou progressão de regime de cumprimento 
da pena privativa de liberdade, nos casos de prática de violência 
doméstica e familiar contra a mulher." 

 

Forma de 
Apreciação: 

Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - 
Art. 24 II 

 

Texto 
Despacho: 

Às Comissões de  
Defesa dos Direitos da Mulher e  
Constituição e Justiça e de Cidadania (Mérito e Art. 54, RICD) - 
Art. 24, II 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - 
Art. 24 II 
Regime de Tramitação: Ordinária (Art. 151, III, RICD) 

 

Regime de 
tramitação: 

Ordinária (Art. 151, III, RICD) 
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